
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940718 - RO (2024/0322645-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NATALIA COUTINHO CARVALHO
ADVOGADO : BÁRBARA ALVES BEZERRA - RO013708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
FUNDADAS RAZÕES. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de 
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 
 recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, 
quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência 
de indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.
2.  De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo 
Penal.
3. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que 
"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
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25/4/2022).
4. Na hipótese, a busca pessoal foi precedida de "denúncia anônima 
especificada", indicando características da pessoa suspeita, o endereço 
no qual ela teria adquirido os entorpecentes, bem como o modelo e a 
placa do carro de aplicativo por ela utilizado. Observa-se, ainda, que a 
denúncia foi minimamente confirmada pelos policiais, contexto que 
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca 
pessoal.
5. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
6. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
7. No caso, o contexto narrado nos autos, a priori, não evidencia 
arbitrariedade na atuação dos policiais, que só procederam à busca 
domiciliar após a realização de prévias diligências para 
confirmar "denúncia anônima especificada" e após encontrarem drogas 
com a paciente que teria saído há pouco do local. Portanto, os dados até 
então colacionados indicam que a busca domiciliar decorreu da coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura da ocorrência de crime permanente no local.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
FUNDADAS RAZÕES. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de 
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 
 recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, 
quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência 
de indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.
2.  De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo 
Penal.
3. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que 
"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
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25/4/2022).
4. Na hipótese, a busca pessoal foi precedida de "denúncia anônima 
especificada", indicando características da pessoa suspeita, o endereço 
no qual ela teria adquirido os entorpecentes, bem como o modelo e a 
placa do carro de aplicativo por ela utilizado. Observa-se, ainda, que a 
denúncia foi minimamente confirmada pelos policiais, contexto que 
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca 
pessoal.
5. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
6. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
7. No caso, o contexto narrado nos autos, a priori, não evidencia 
arbitrariedade na atuação dos policiais, que só procederam à busca 
domiciliar após a realização de prévias diligências para 
confirmar "denúncia anônima especificada" e após encontrarem drogas 
com a paciente que teria saído há pouco do local. Portanto, os dados até 
então colacionados indicam que a busca domiciliar decorreu da coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura da ocorrência de crime permanente no local.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATALIA COUTINHO 
CARVALHO contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 
mandamus.

Consta dos autos que a paciente foi presa em flagrante e, posteriormente, 
denunciada pela suposta prática do crime de tráfico de drogas (e-STJ fls. 24/28). 
Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem. Contudo, a Corte 
local denegou a ordem, nos termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 21):

 
Habeas corpus. Tráfico de drogas. Nulidade da abordagem Ilicitude das 
buscas pessoal e domiciliar. Inocorrência. Trancamento da ação penal. 
Excepcionalidade. Indício de autoria e da existência do fato. Suficiência. 
Ordem denegada.
1. Quando demonstradas fundadas suspeitas, autoriza-se excepcionalmente a 
busca pessoal e domiciliar, sem a prévia ordem judicial.
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2. O trancamento da ação penal, em habeas corpus, constitui medida 
excepcional que só deve ser aplicada nos casos de manifesta atipicidade da 
conduta, da presença de causa de extinção da punibilidade do paciente ou da 
ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas.
3. Ordem denegada.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, a ilegalidade das buscas pessoal e 

domiciliar realizadas pela polícia. Alega que a busca pessoal foi baseada em denúncia 

anônima e em razão de a paciente ser conhecida do sistema justiça, o que não configura 

justa causa para a diligência. Quanto à busca domiciliar, asseverou que não 

haveria comprovação da suposta autorização para ingresso no domicílio.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que a existência 

de denúncia especificada não seria justa causa suficiente para a abordagem policial, e 

reitera as alegações de nulidade deduzidas no writ.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, a jurisprudência desta Corte Superior 

tem entendido que a revista pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente 

pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo arma 

proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou 

de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 

infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de 

Processo Penal.

Nessa linha de intelecção, "não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 

realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 

denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 

objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou 
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de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório 

de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

 

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, consignou o seguinte (e-STJ 

fls. 17/18):

Segundo consta dos autos, no dia 08/03/2022, uma equipe da Polícia Militar 
recebeu denúncia anônima informando que uma mulher, conhecida por seu 
envolvimento com tráfico de drogas, teria saído de uma residência em um 
veículo de aplicativo, transportando entorpecentes consigo. Os policiais 
localizaram o veículo e procederam à abordagem.

Durante a revista pessoal, foi encontrada uma grande porção de maconha na 
cintura da paciente, além da quantia de R$425,00 em dinheiro. Questionada, 
a paciente afirmou que vinha de Humaitá/AM e estava se dirigindo para sua 
residência. O motorista do aplicativo confirmou a parada na rua informada 
na denúncia recebida.

Posteriormente, a guarnição deslocou-se até o endereço mencionado na 
denúncia, onde encontraram dois indivíduos, Roberto Brito dos Santos, de 18 
anos, e seu irmão menor de idade, E. B. dos S. Durante a busca pessoal, nada 
de ilícito foi encontrado. Roberto permitiu a entrada dos policiais em sua 
residência, onde foram localizados um prato e uma colher com resquícios de 
drogas, além de uma grande porção de drogas aparentando ser cocaína, 
R$140,00 em dinheiro e utensílios utilizados para o tráfico. O menor 
confessou que as drogas lhe pertenciam e admitiu ter vendido maconha para 
Natália, para que ela procedesse à revenda do entorpecente.

Pois bem.

A respeito da ilegalidade suscitada, o art. 240, § 2º, e art. 244, ambos do 
Código de Processo Penal, dispõem que a regra para a diligência deve ser 
feita por meio demandado judicial, exceto quando houver fundadas suspeita 
sou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. Ou seja, 
a prisão ou a busca somente se legitima quando comprovado que os agentes 
policiais realizaram a diligência com prévia e fundada suspeita de que havia 
uma situação de flagrância.

No caso, em análise aos fatos descritos, infere-se que a guarnição recebeu 
informação de que uma mulher já conhecida pelo sistema de justiça por seu 
envolvimento no tráfico de drogas, estaria transportando drogas em um 
veículo de aplicativo, quando em patrulhamento se depararam com um carro 
que se encaixava comas informações recebida, o que suscitou a abordagem e 
consequentemente apreensão de drogas.

Em relação ao contexto da diligência policial, extrai-se do termo de 
depoimento do condutor do flagrante que (e-STJ fl. 92):

Esta guarnição de Força Tática do 9° BPM estava em patrulhamento na zona 
sul quando recebemos a informação de que um carro de aplicativo teria saído 
da rua Israel n° 444, bairro Nacional com uma passageira feminina já 
conhecida pelo sistema de justiça por trafico de drogas. A cuja passageira 
estaria dentro de um veiculo marca/modelo Chevrolet/onix de cor branca, 
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placa OHU-5013. Diante das informações passadas, fizemos patrulhamento 
pelo Bairro Conceição com o intuito de abordar o veiculo suspeito, na rua 
Capitão Silvio nós visualizamos o veiculo com as mesmas características e 
fomos realizar a abordagem, ao chegar na rua Geraldo Siqueira, alcançamos 
o automóvel e demos voz de parada, sendo obedecido pelo condutor, durante 
a busca veicular, nada de ilícito foi encontrado no carro, nem com seu 
condutor, já com a suspeita foi encontrado uma grande porção aparentando 
ser maconha, em sua cintura, na parte da frente, também foi encontrado a 
quantia de 425,00 reais de procedência duvidosa, e uma balança de precisão 
nova, dentro de sua bolsa. Sobre os fatos, a suspeita identificada como a 
pessoa de NATALIA COUTINHO CARVALHO, de 19 anos, disse que estaria 
vindo de Humaitá, e que iria para sua casa que fica no orgulho do madeira. 
O motorista de aplicativo, ALISSON DE SOUZA XIMENES disse por sua vez 
que apenas aceitou a corrida e fez uma parada na rua Israel, no bairro 
Nacional, corroborando com as informações passadas, seu contato é o 67 
98125-9321. Então fizemos deslocamento até o endereço [e ao] chegar no 
local fizemos uma abordagem em dois indivíduos em frente ao numeral, a 
pessoa de ROBERTO BRITO DOS SANTOS, de 18 anos e seu irmão E. B. 
D. S., de 16 anos, nada de ilícito foi encontrado na busca pessoal, ao 
conversar com o maior de idade, relatamos os fatos que recaíam sobre o local 
e de forma voluntaria, a pessoa de ROBERTO nos franqueou a entrada em 
sua residência, este nos acompanhou até o quarto de seu irmão mais novo e 
de imediato foi observado um prato e uma colher com resquícios de 
entorpecentes, durante uma breve busca em seu quarto, foi encontrado em um 
saco transparente uma grande porção aparentando ser cocaína, junto com 
outras oito porções aparentando ser crack e mais oito porções de cocaína já 
acondicionada e pronta para a venda, mais a quantia de 140,00 reais e 
apetrechos para o comércio. Em ato continuo, o Sr. PAULO JOSÉ DOS 
SANTOS (pai do infrator E.) chegou ao local e foi informado de toda a 
situação. Sobre a droga encontrada no quarto, o infrator E. disse que é de 
sua propriedade e que de fato vendeu um pedaço de maconha para a 
conduzida Natalia para que ela mesma viesse a fracionar e revender

Da leitura atenta dos excertos transcritos acima, verifica-se que a busca 
pessoal foi precedida de "denúncia anônima especificada", indicando características da 
pessoa suspeita, o endereço no qual ela teria adquirido os entorpecentes, bem como o 
modelo e a placa do carro de aplicativo por ela utilizado. Observa-se, ainda, que a 
denúncia foi minimamente confirmada pelos policiais, contexto que revela dados 
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal.

Com efeito, "esta Corte Superior consolidou o entendimento de que a 
'denúncia anônima especificada', quando acompanhada de diligências mínimas de 
averiguação, configura a fundada suspeita da posse de elementos de corpo de delito que 
autoriza a busca pessoal/veicular. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.544.686/TO, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 19/6/2024).

No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

Documento eletrônico VDA43653986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/09/2024 17:57:01
Código de Controle do Documento: 07ed49b8-7de3-4de9-973f-9b5f522c4ea2



I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos. 
II - É possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado 
judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da 
ocorrência da prática de crime no local, à luz do art. 240 do CPP. 
III - Na hipótese dos autos, os policiais receberam informações especificadas 
de que uma nominada mulher estaria comercializando entorpecentes em seu 
imóvel. Assim, dirigiram-se ao endereço indicado, onde um morador 
franqueou a entrada no imóvel, local em que foram apreendidas 35 porções 
de "crack" e 31 porções de maconha. 
Assim, havia fundadas razões da ocorrência de crime permanente no 
domicílio da acusada aptas ao embasamento do ingresso domiciliar por parte 
dos policiais. 
IV- O depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública 
inerente ao exercício da função estatal, só podendo ser relativizado diante da 
existência de indícios que apontem para a incriminação injustificada de 
investigados por motivos pessoais. 
Precedentes. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 860.201/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024). 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, para a 
realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no 
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito. 
2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe 
que os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, 
motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos que indiquem a 
ocorrência de situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza 
da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito. Precedentes" 
(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o acórdão Ministro Alexandre de 
Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin, DJe de 28/2/2024). 
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de informações 
anônimas especificadas, com descrição detalhada de que dois indivíduos com 
as características dos agravantes estavam comercializando drogas em via 
pública e traziam consigo 100g de maconha, denúncia esta que fora 
minimamente confirmada pela diligência policial, o que caracteriza exercício 
regular da atividade investigativa promovida por esta autoridade 4. Nesse 
contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 
existência de indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação 
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 883.286/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024). 
 

Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou 

a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
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em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 
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devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local, em juízo de cognição sumária, 

considerou legítima a busca domiciliar realizada pela polícia, aos seguintes fundamentos 

(e-STJ fl. 18/19):

Do contexto apresentado, observa-se que, a priori, foi legítima a atuação 
policial, pois havia razões aferidas e justificadas a partir dos indícios, sendo 
suficientes para autorizar a diligência, notadamente pela apreensão de 
substância, de modo que a revista pessoal da paciente e o ingresso dos 
policiais na residência está devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto.

Diante disso, tendo em vista que a abordagem e a busca domiciliar foram 
efetivadas diante do contexto descrito, não há que se falar em invalidade da 
abordagem policial, da busca pessoal e domiciliar, ao menos diante dos 
estreitos limites de análise possíveis pela presente via.

Ressalto a impossibilidade de percorrer todo o acervo probatório nesta via 
estreita, como forma de desconstituir a decisão do Juízo a quo, o qual possui 
mais elementos indiciários de prova, dentre outras circunstâncias que 
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cercaram a abordagem policial e que poderão ser exploradas durante a 
instrução criminal.

Com efeito, a suposta ilegalidade suscitada não pode ser aferida na via 
escolhida pelo impetrante, sob risco de se adentrar em questões probatórias 
que devem ser objeto de análise na ação penal.

Ademais, é cediço que a utilização de habeas corpus para trancamentos de 
ação penal por ausência de justa causa é medida excepcional, apenas 
podendo ser reconhecida quando verificada patente ilegalidade, sem a 
necessidade de dilação probatória, ante a ausência de indícios de autoria ou 
de prova da materialidade do delito, a atipicidade da conduta ou a presença 
de alguma causa extintiva de punibilidade, o que não se verifica nos autos.

De fato, o contexto narrado nos autos, a priori, não evidencia arbitrariedade na 
atuação dos policiais, que só procederam à busca domiciliar após a realização de prévias 
diligências para confirmar "denúncia anônima especificada" e após encontrarem drogas 
com a paciente que teria saído há pouco do local. Portanto, os dados até então 
colacionados indicam que a busca domiciliar decorreu da coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura da ocorrência de crime 
permanente no local.

No ponto:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. BUSCA DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. CAMPANA DOS POLICIAIS. INDÍCIOS 
PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao 
contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O 
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional" (RHC 229.514 
AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).
2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.
3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a justa 
causa para ingresso dos policiais no domicílio dos agravantes, tendo em vista 
que a busca domiciliar decorreu de informações anônimas especificadas, com 
descrição detalhada da casa em que estava sendo praticado o tráfico de 
drogas - denúncia esta que fora minimamente confirmada pela diligência 
policial, pois os policiais foram duas vezes na residência dos pacientes e 
estes, ao perceberem que os agentes estavam na rua, tentaram empreender 
fuga -, o que caracteriza exercício regular da atividade investigativa 
promovida por esta autoridade, a justificar o ingresso no domicílio, tendo 
sido apreendidos 160g de crack, além de arma e munições.
4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em flagrante 
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no interior do domicílio do agente por ausência de mandado judicial.
5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte válido 
para a diligência policial.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 911.074/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ILEGALIDADE DA BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO POR 
ESCRITO. CONCEITO DE INVASÃO AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da 
repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
decidiu que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada 
em fundadas razões que indiquem que, no interior do imóvel, ocorre situação 
de flagrante delito.
2. Como é de conhecimento, o art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou 
o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. Assim, a 
autorização do morador para entrada em seu domicílio revela a correta 
observância da norma constitucional, razão pela qual, a priori, não há se 
falar em ilicitude da prova produzida nessa situação. Precedentes.
3. Na hipótese dos autos, a Corte local, soberana na análise dos fatos e 
provas, consignou que a busca domiciliar decorreu de denúncia anônima 
especificada e que houve inequívoca autorização para a entrada dos agentes 
policiais na residência, a qual foi registrada tanto em depoimento 
testemunhal da filha do agravante quanto em termo de autorização 
devidamente documentado nos autos.
Dessa forma, não há que se falar em nulidade das provas obtidas na 
diligência policial, a qual resultou na apreensão de 119,64 g de cocaína e 7,6 
kg de maconha.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 899.982/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
 

Nesse panorama, não é possível concluir, neste prematuro estágio da instrução 

processual, pela ocorrência de flagrante ilegalidade nas buscas pessoal e domiciliar, as 

quais deverão ser examinadas com mais profundidade no curso da respectiva ação penal, 

respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

Corroborando com esse entendimento:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES E ATITUDE SUSPEITA DO RÉU. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal somente é possível em situações 
excepcionais, em que há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
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de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. No caso, o reconhecimento da invalidade da busca pessoal e domiciliar, 
com vistas ao trancamento da ação penal, se mostra prematuro, uma vez que 
não instruído o feito. Sendo necessário, portanto, que as instâncias 
ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se 
aponta a nulidade, a fim de que esta Corte sobre ele se manifeste.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 909.343/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024).
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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